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    Introdução


    Fronteiras em Movimento é a primeira publicação coletiva do grupo de pesquisa (CNPq) Integração e Conflitos em Regiões de Fronteira, formado há pouco mais de um ano por professores doutores, doutorandos e mestres da Universidade Federal do Pampa, que lecionam, sobretudo, no curso de Relações Internacionais, situado no campus de Santana do Livramento, fronteira urbana, binacional do Brasil com o Uruguai, ponto de observação e cognição privilegiado para o estudo comparado de questões fronteiriças.


    No livro Fronteiras em Movimento, o leitor encontrará capítulos sobre fronteiras locais, nacionais e internacionais, com abordagens diferentes sobre o fato social fronteiras, próximas e distantes, físicas e culturais, analisadas do ponto de vista histórico, político, econômico, sociológico e jurídico.


    No capítulo primeiro, Fábio Régio Bento, doutor em ciências sociais pela Pontifícia Universidade San Tommaso, de Roma, identifica algumas possibilidades de conceituação da experiência de fronteira pela análise da bibliografia sobre o tema e, sobretudo, pelo estudo da experiência da integração de fato entre as cidades-gêmeas binacionais de Rivera e Santana do Livramento.


    Em “Era uma vez na fronteira: o mito da zona ‘fora da lei’?”, o pesquisador Renatho Costa, graduado em Relações Internacionais pela FASM-SP, mestre e doutorando em História Social pela FFLCH-USP, percorre o significado da palavra fronteira pela análise da influência conceitual que herdamos também do cinema estadunidense.


    No capítulo terceiro, as pesquisadoras Daniela Vanila Nakalski Benetti, pós-doutora em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina, doutora em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos, e Nícia Pereira de Araujo, economista pela Universidade Federal de Uberlândia, mestre em Desenvolvimento Econômico pela Universidade Federal do Paraná, analisam a concepção típica de cidadania que emerge no âmbito da fronteira entre Brasil e Uruguai, como desfecho da análise das concepções modernas de cidadania e da concepção de cidadania no âmbito da experiência do Mercosul.


    A análise histórico-jurídica das políticas públicas de saúde na fronteira Brasil–Uruguai foi objeto de investigação dos pesquisadores Gleicy Denise Vasques Moreira Santos, graduada em Direito pela Universidade Católica Dom Bosco, em Economia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, mestre em Agronegócios pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, e Rodrigo Alexandre Benetti, graduado em Direito pela UNIJUÍ, mestre em Integração Latino-Americana pela Universidade Federal de Santa Maria.


    No quinto capítulo, a pesquisadora italiana radicada no Brasil, Anna Carletti, pós-doutora em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, doutora em História pela mesma universidade, professora colaboradora junto ao Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais da UFRGS, e o acadêmico de Relações Internacionais da Unipampa, Ricardo Lopes Kotz, estudam a comunidade árabe-palestina dos municípios de Santana do Livramento e Rivera, do ponto de vista de sua identidade e integração nesta fronteira. Tal artigo foi elaborado no âmbito das atividades do programa de extensão e pesquisa do campus de Santana do Livramento da Unipampa intitulado Semana da Cultura Árabe, cuja primeira edição ocorreu em outubro de 2010.


    No capítulo sexto, contamos com a colaboração de um professor de outro campus de nossa universidade, na cidade de São Borja. Nele, Geder Parzianello, mestre em Comunicação e Informação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, doutor em Comunicação Social pelo Programa de Pós-graduação em Comunicação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, analisa jornais de fronteira e suas retóricas bilíngues no Rio Grande do Sul.


    “A nação nas fronteiras longínquas: o sentimento nacional dos pampas ao lavrado”, capítulo sétimo, foi o objeto de investigação do historiador Victor Hugo Veppo Burgardt, doutor em História pela Universidade de Brasília, pesquisador que lançou recentemente com a Editora Paco o livro Embates políticos na fronteira setentrional do Brasil (2011).


    No capítulo oitavo, Ana Monteiro Costa, doutora em Economia do Desenvolvimento pela UFRGS, e Guilherme Radomsky, doutor em Antropologia Social pela UFRGS analisam as relações entre território de fronteira, desenvolvimento e ambiente, com referência específica ao projeto URB-AL Pampa.


    “Limites e fronteiras na África: identidades, história e política internacional” foi o tema analisado pelos pesquisadores Kamilla Rizzi, doutoranda em Ciência Política pela UFRGS, mestre em Relações Internacionais e licenciada em História pela mesma universidade, pesquisadora associada do Núcleo de Estratégia e Relações Internacionais (NERINT), da UFRGS, e Rafael Balardin, mestre em Relações Internacionais pela UFRGS, licenciado e bacharel em História pela mesma universidade.


    Fronteiras do heartland clássico e percepções de segurança: governança interestatal cooperativa na Ásia Central é o tema do décimo capítulo, do pesquisador Flávio Augusto Lira Nascimento, doutorando em Relações Internacionais pela Universidade de São Paulo, mestre em Relações Internacionais pelo Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (PUC-SP/Unesp/Unicamp), membro do Grupo de Estudos de Defesa e Segurança Internacional (Gedes).


    No capítulo final deste livro, os pesquisadores Anna Carletti e Fábio Régio Bento analisam o tema das fronteiras entre as religiões, a partir da experiência específica do movimento dos Focolares, interpretado pelos autores como um movimento internacional de fronteiras culturais.


    


    Santana do Livramento, 31 de agosto de 2011.


    

  


  
    Capítulo I


    Fronteiras, significado e valor - A partir do estudo da experiência das cidades-gêmeas de Rivera e Santana do Livramento.


    Fábio Régio Bento1


    Iniciaremos esta obra revolvendo o nosso universo conceitual e axiológico sobre o fato fronteira, a partir do estudo da experiência peculiar da fronteira física, conurbada, binacional entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento e Rivera. Quando pensamos em fronteiras, provavelmente recordamos experiências de conflitos. Neste capítulo, estudaremos uma experiência diferente de fronteira física, caracterizada pela integração como exercício de diferenciação.


    1. Fronteiras – Significado e valor


    As palavras não são neutras, mas carregadas de valor. E não me refiro somente aos adjetivos, mas, também, a alguns substantivos. Há substantivos que se tornam adjetivos. Burguês, por exemplo, não é somente o profissional do burgo, o comerciante, mas, segundo determinados juízos de valor, o explorador da classe operária, ou o esnobe. Preguiça, outro exemplo, pode ser o bicho, ou o vício, pecado capital. Aliás, há mudanças de valor na palavra preguiça. Hoje, ao recomendar a seus pacientes que trabalhem menos, um cardiologista recomenda como remédio (valor) certa dose de preguiça curativa. As palavras mudam de significado e valor ao longo dos anos (tempo), e em determinados lugares (espaço). A partir de certas interpretações axiológicas sobre o pensamento de Maquiavel, sobrenome de Nicolau, pensador italiano, passa-se a usar maquiavelismo como sinônimo de malvadez. Depois, ao ser estudado pelo que foi, um “pensador do mal”, e não pelo que não foi, um “professor do mal” (MARQUES, 2006, p. 41), passa-se a usar a expressão pensamento maquiaveliano, para diferenciar Maquiavel de maquiavélico. O mesmo ocorre com a palavra fronteira.


    Para o exilado político, passar a fronteira significa libertação. Para o contrabandista, fronteira significa aflição. A palavra fronteira não é uma palavra neutra. Ela suscita sentimentos e valores diferentes. Mas ela é, também, uma palavra descritiva, designa o lugar do início ou do fim: início de um Estado, ou fim de outro Estado. Numa linha visível ou imaginária de fronteira, um Estado termina e outro começa. Fronteira é o fim do mundo para quem deixa o seu Estado de pertença; ou o início do mundo, para quem volta ao seu Estado de pertença.


    Fronteira é fato social, no sentido empregado por Durkheim em As Regras do Método Sociológico (1895). Fronteira é uma coisa criada (feita) pelos seres humanos. Coisa social, exterior, que se impõe (coercitiva) a dada coletividade. Mesmo sendo reais, nem sempre as fronteiras são visíveis. Além de fronteiras físicas, sedentárias, como as fronteiras geográficas entre os Estados, fronteira stricto sensu, podemos pensar, também, em fronteiras lato sensu, fronteiras nômades, espaços de encontro entre sujeitos diferentes no miolo dos Estados, e não somente nas suas bordas físicas. Fronteiras culturais, também reais. Quando dois grupos culturais diferentes se encontram no miolo do Estado, tal encontro há um quê de encontro de fronteira (cultural), mesmo não ocorrendo nas bordas físicas do Estado.


    Fronteiras físicas e culturais são fronteiras em movimento, podem ser modificadas, possuem um prazo maior ou menor de validade.


    As fronteiras físicas são orientadas pela lei, e controladas pela polícia de fronteira (para pessoas) e funcionários da aduana (para as mercadorias transportadas pelas pessoas). Mas há situações peculiares, como a fronteira conurbada binacional entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai), onde existe polícia e aduana, mas onde o controle das relações de fronteira é, sobretudo, controle social, exercitado pela população integrada dos dois países, das duas cidades-gêmeas que formam, geograficamente, uma única cidade, mesmo se administrativamente distintas.


    Fronteiras físicas ou culturais. Fronteiras em movimento, espaços de encontro entre sujeitos diferentes nas bordas ou no miolo dos Estados. Quando dois jovens muçulmanos estudam numa mesma escola com dois jovens católicos, mais dois jovens agnósticos, há encontros entre eles que são encontros de fronteira, cultural. Tal escola pode estar na Argentina, no Brasil, na França, nos EUA. A experiência de tais jovens, mesmo se sua escola está no miolo do Estado, é uma experiência de fronteira, cultural, protegida pela legislação do país.


    Fronteiras (físicas e culturais) não são obras da natureza, são criações humanas. Ter fronteiras talvez seja algo natural, mas a feição específica de cada fronteira é sempre uma questão de cultura, criação humana, particular, mutável. Assim, também as fronteiras físicas se movimentam, mudam de lugar ou de feição.


    No mundo animal, as fronteiras territoriais são demarcadas por urinadas e rugidos. No mundo humano, as fronteiras territoriais são demarcadas por legislações que, quando descumpridas, geram, por sua vez, coisas semelhantes a rugidos. Há fronteiras no mundo dos animais e dos humanos. Isso, repetindo, talvez seja da “natureza das coisas”. Porém, as feições específicas das fronteiras humanas são criações humanas, culturais e mutáveis. As fronteiras são modificadas com o encolhimento ou alargamento das linhas tradicionais, anteriores às novas linhas. Fronteiras físicas teriam prazo de validade? Algumas linhas-limites parecem ter adquirido estabilidade. Outras, apenas criadas, por meio de conflitos armados e/ou soluções negociadas, parecem estar ainda em fase de teste. As linhas-limites são mutáveis, podem durar décadas, anos, meses ou séculos. Além disso, nas linhas-limites, o relacionamento entre as pessoas que chegam, saem ou ali vivem são, também, relacionamentos mutáveis, experiências de conflito e/ou integração que podem ser conservadas, reformadas ou abolidas.


    1.1. Um mundo “sem fronteiras”?


    Há quem diga, com encanto que, do alto de um avião a 10 km do solo, o planeta Terra seria um planeta sem fronteiras. Visto da Lua, ainda menos fronteiras. Qual visão-valor de fronteira está contida em afirmações de tal tipo? Talvez a de fronteira como defeito moral da humanidade. Assim como a propriedade privada, as fronteiras também são objeto da condenação de posições políticas utopistas. E assim como a propriedade privada, o problema não é a fronteira em si, mas a forma como ela funciona, expressão do tipo de relações que há entre os vizinhos fronteiriços.


    Não faltam afirmações românticas, poéticas e utopistas condenando o fato-fronteira. O adorável mundo novo, segundo tais utopistas, seria um mundo sem fronteiras, como se isso fosse possível, e como se um mundo sem fronteiras devesse ser necessariamente melhor que o nosso mundo com fronteiras. Fronteira defeito ou fronteira virtude? Fronteira sim ou não?


    No final de 2010, Régis Debray, pensador francês conhecido aqui na América do Sul, publicou um livro (manifesto) elogiando as fronteiras e criticando o que ele chamou de “sans-frontiérisme”. Em Éloge Des Frontières, Debray contesta a avaliação dos que afirmam que fronteiras seriam defeitos políticos da humanidade (DEBRAY, 2010). De fato, há vários movimentos e atividades intitulados “sem fronteiras” na sociedade civil. Médicos sem fronteiras; jornalistas sem fronteiras; programas televisivos e revistas sem fronteiras. Teriam tais movimentos e atividades um enfoque negativo em relação às fronteiras? Seriam eles grupos românticos que, dos aviões a 10 km do solo sonhariam com a abolição das fronteiras, por considerá-las instrumentos de escravidão dos povos? Ou será que tais movimentos simplesmente tentam ir além das fronteiras, propondo a superação de localismos, ou de chauvinismos, mas não a abolição das fronteiras? Sem fronteirismo de esquerda e de direita. Haveria na ideologia da globalização uma espécie de tendência a se sacrificar as fronteiras como condição para a construção do “novo mundo” da globalização? Barreiras-defeito a serem derrubadas. Médicos e jornalistas sem fronteiras podem ser profissionais que tentam ir além de suas terras de pertença, profissionais da solidariedade internacional. Mas o “sem fronteirismo” pode, também, esconder uma espécie de neocolonialismo da boa vontade, criador de novas formas de dependência cultural.


    A quem interessaria a abolição dos limites de fronteira? Quem gostaria de viver num mundo sem aduanas e polícia de fronteira? Contrabandistas em primeiro lugar. Traficantes. Bandidos não gostam de fronteiras. A quem interessaria um mundo sem barreiras de controle econômico? A quem interessaria o novo mundo da globalização econômica sem barreiras, sem limites? A especulação financeira não gosta de tais barreiras. Fronteiras são instrumentos institucionais de segurança pública. Se for excessivo, o controle de fronteiras pode sufocar a circulação de pessoas e mercadorias, mas a ausência de controle eficaz de fronteiras deixa povos desprotegidos, deixa o território de fronteiras aberto à criminalidade organizada.


    O mundo ficaria realmente melhor sem fronteiras? Ou ficaria melhor com fronteiras e aduanas mais bem-organizadas? Traçar linhas demarcadoras de diferenças entre sujeitos coletivos é típico da nossa forma de viver em sociedade. As fronteiras são expressão disso. Como traçar linhas? Quem tem o poder de traçar linhas? Qual o prazo de validade das linhas traçadas? Como proteger, nas linhas, os espaços dentro das linhas? De quem proteger o espaço dentro das linhas traçadas? Quais seriam as ameaças internas e externas? São questões que sugerem a melhor organização das fronteiras e não sua abolição, nem sua desvalorização.


    Fronteira, para uns, como mal necessário; para outros, mal a ser abolido; para outros, ainda, bem social a ser protegido e, também, reformulado, quando necessário. E quem tem o poder de traçar fronteiras?


    As fronteiras africanas, por exemplo, não foram traçadas por africanos, mas por colonizadores. Alguns conflitos étnicos que se travam no continente africano não são contra as fronteiras, mas contra seu traçado exógeno, a favor de sua reorganização endógena. Conflitos contra as linhas traçadas por sujeitos exógenos e a favor de novas linhas que vão sendo traçadas por sujeitos coletivos endógenos, pela força das armas, ou pela força da diplomacia.


    Linhas tradicionais são contestadas e substituídas por outras. O que significa demonstração de apreço pela lógica das linhas-limites, apreço pela diversidade preservada, protegida por linhas-limites. Valorização das linhas-limites porque elas protegem as diferenças entre os sujeitos coletivos.


    Quando as linhas administrativas (efetivas) entre Estados, endógenas ou exógenas, não correspondem às linhas afetivas entre as nações, são criadas novas linhas, para novos Estados, adequando linhas administrativas e linhas de pertença afetiva, de forma pacífica (luta diplomática), ou pela luta armada, reorganizando novos ou antigos interesses coletivos.


    Mudam-se linhas tradicionais pela luta diplomática ou pela luta armada, mas viver entre linhas-limites parece caracterizar o nosso estilo coletivo de vida. Pode-se passar de um lado ao outro das linhas-limites. Pode ser mais ou menos fácil sair e/ou voltar para o território da linha-limite de pertença, mas viver dentro de linhas, mesmo se com feições diferentes, é característico dos animais sociais.


    1.2. Fronteira filtro


    Fronteiras são constitutivas da vida social. Fronteiras entre tradição e modernidade; fronteiras entre grupos sociais de interesse variado. Fronteiras não significam necessariamente divisão, mas distinção. A última experiência humana será, certamente, uma experiência de fronteira, entre a vida e a morte.


    No Rio Grande do Sul, no âmbito da poesia regional, fronteira indica genuinidade. O gaúcho mais gaúcho seria de ubicação fronteiriça. Fronteira idealizada, amada e não temida.


    A fronteira entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento (Brasil) e Rivera (Uruguai) foi rota de fuga para a liberdade de cidadãos que fizeram oposição à ditadura militar instaurada na década de 1960, no Brasil. Para eles, tal fronteira foi o lugar da conquista da liberdade perdida no miolo do Estado (ASEFF, 2009).


    A fronteira do oeste americano foi interpretada como fronteira entre a civilização e a barbárie, fronteira selvagem, linha-limite entre o que já fora conquistado (colonizado) e o espaço inexplorado, mas que já era habitado pelos indígenas, ou “selvagens”, segundo o ponto de vista dos colonizadores.


    Ao contrário do sem fronteirismo de direita, de certa interpretação da globalização, a lógica das fronteiras não é lógica de padronização, nem de divisão, mas de distinção e proteção das diferenças, para que as experiências de troca entre sujeitos diferentes sejam caracterizadas pela equidade e defesa da diversidade e não pela uniformidade. Até porque a uniformidade faz cessar as razões da troca. Roupas diferentes, gastronomia diferente, religiões diferentes, músicas e danças diferentes, idiomas diferentes. Eliminadas as diferenças, eliminam-se as razões que promovem a troca cultural entre sujeitos diferentes.


    A fronteira ordenada, segura, é uma experiência de Estado forte, eficaz, mecanismo oficial de proteção social nas bordas do território, em benefício de tais bordas e do miolo do Estado. Em suma, uma questão de defesa da soberania nacional.


    “Quem não deve não teme”, reza o ditado. Se estiver com o passaporte em dia e tiver cumprido outras eventuais exigências do país ao qual se dirige, o visitante estará preparado para atravessar a fronteira física de um Estado nas suas linhas-limites geográficas ou nas linhas-limites criadas dentro dos aeroportos. Também para sair de um espaço de pertença há regras. Se levar o filho menor, o cônjuge precisa da autorização formal do outro cônjuge. Regras de fronteira que servem para proteger quem sai e quem entra, para proteger os que vivem em espaços que serão frequentados por sujeitos de outros espaços. Regras de fronteira são regras de segurança. Regras para o comércio, para importação e exportação, contra a anarquia econômica, contra a criminalidade organizada. Fronteiras filtram o que sai e o que entra. Como filtram? Por meio de normas jurídicas, democráticas ou, também, por meio do pagamento de propinas, passaporte da corrupção. Como ocorre em partidos e igrejas, as fronteiras também podem ser vitimadas pela corrupção. Imigrantes clandestinos se disfarçam de estudantes. E estudantes são confundidos, dolosa ou culposamente, com imigrantes clandestinos. Crimes de fronteira. Contrabando disfarçado de livre mercado. O que não significa que a fronteira seja em si uma experiência criminosa. A função da fronteira é evitar os crimes, filtrar o que sai e o que entra. Obrigar o cumprimento das regras do lugar de saída e de chegada. E ela o faz mesmo se falhas possam ocorrer (dolosas ou culposas). Por isso, propor o enfraquecimento dos controles de fronteira não promove o fortalecimento da segurança, nem dos povos que vivem nas bordas e miolo do Estado. O que pode ser feito é um controle mais ágil e de gestão compartilhada da segurança em regiões de fronteira por Estados vizinhos.


    A fronteira filtra com o objetivo de proteger. Filtro moral fundado em leis, regras preestabelecidas. A função filtro faz com que as fronteiras sejam tendencialmente lugares de tensão. Psicologia de fronteira. Quem não cumpre as regras, teme ser descoberto; quem cumpre as regras, teme ser vitimado por ações dolosas ou culposas de controladores eventualmente criminosos de fronteira. No caso da fronteira urbana binacional e integrada, entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento e Rivera, a fronteira não é lugar de tensão, mas de distensão. Todavia, há postos de controle a poucos quilômetros das duas cidades, na estrada em direção a Porto Alegre e na estrada em direção a Montevidéu. A tensão é deslocada para as estradas de ingresso nas duas cidades-gêmeas fronteiriças.


    É paradoxal que os que sonham com um mundo mais pacificado e livre adotem ideologias sem fronteiristas, já que na função filtro está contida a função pacificadora das fronteiras, pela identificação e captura de sujeitos coletivos não comprometidos com a legalidade. A paz e justiça mundiais não necessitam da abolição das fronteiras, mas de sua qualificação. Ou seja, humanizar as fronteiras, mas sem enfraquecer o poder de controle do Estado em suas bordas territoriais.


    O que alguns críticos chamam pejorativamente de “burocracia de fronteira” significa, na verdade, mecanismo institucional de proteção dos povos que vivem nas fronteiras e no miolo do Estado.


    A fronteira filtro é fronteira aberta e fechada. Ao contrário dos muros, que estão sempre fechados. Novas fronteiras foram traçadas nas últimas décadas; novos muros também foram construídos. Muros ou fronteiras? Fronteiras qualificadas, certamente, ágeis, com pessoal bem-preparado, funcionários de fronteira, para a fronteira e para o miolo do Estado.


    Fronteiras em movimento, fronteiras mutáveis. Movimentos de abertura e fechamento. Fronteiras hostilizadas por certo sem fronteirismo porque elas impõem regras para a passagem dos que saem e dos que entram. Do que sai e do que entra. Fronteiras cujo funcionamento pode ser modificado, mas para cumprirem melhor sua função filtro racional.


    Em suma, fronteira como valor, não como defeito. Crianças são consideradas educadas quando respeitam limites. Crianças sem limites não são consideradas crianças revolucionárias, progressistas, de vanguarda. Crianças “sem fronteiras” são consideradas mal-educadas, crianças-problema, dado que respeitar limites ainda é considerado virtude e não defeito.


    Há limites entre dia e noite; terra e água; vida e morte; sagrado e profano; dinheiro público e dinheiro privado; limites de poderes e competências; limites entre Estados; limites entre comércio legal e ilegal. Limites controlados por razões de segurança pública. Corrupção significa abolição dos limites éticos e jurídicos impostos pela legalidade democrática. Políticos e cidadãos corruptos são, neste sentido, sem fronteiristas. Capitalistas especuladores, também.


    Fronteiras antigas, como as fixadas por clérigos e reis no Tratado de Tordesilhas, podem ser posteriormente modificadas por outros sujeitos com outros tratados de vizinhança. Modificadas, mas não abolidas. Sujeitos políticos autoritários criam fronteiras por meio da força do medo. Sujeitos políticos democráticos criam fronteiras democráticas por meio da força das negociações. Uma vez criadas, elas são controladas. As fronteiras cumprem uma função social reguladora, de proteção. Aproximam e/ou separam vizinhos. Protegem diversidades, salvam singularidades. Fronteiras protegem pertenças coletivas diferentes. Identidades coletivas diferentes. Diversidade e integração.


    Em tal sentido, a expressão “cidadão do mundo”, geralmente associada ao sem fronteirismo, é, em si, um exagero. Entrar num país via internet é bem diferente de entrar nele fisicamente. E entrar em países (via internet ou fisicamente) é bem diferente de ser cidadão dos países onde se entra. Impossível que alguém seja cidadão de 200 Estados. Impossível pagar imposto de renda em 200 Estados. Impossível prestar serviço militar em 200 Estados. Cidadão do mundo é uma expressão vazia do ponto de vista das responsabilidades práticas (deveres jurídicos, políticos) contidas na palavra cidadania. Pode-se ter, no máximo, duas ou três nacionalidades, dois ou três passaportes, pela filiação, território de nascimento. Mesmo aquele que aprende a amar outras nações além da sua, amará duas ou três a mais, além da própria, supondo-se que ele assuma responsabilidades pelo próprio território nacional de pertença, em vez de ser um sem-pátria por opção, como faziam alguns intelectuais brasileiros do passado que tinham os pés no Brasil e o coração (e mente) nos cafés de Paris. Todavia, cidadão do mundo pode significar, também, esforço de alargamento de responsabilidades para além das linhas do próprio Estado de pertença.


    Em suma, feias ou bonitas, com ou sem lanchonetes e lojinhas de artesanato, as fronteiras são instrumentos necessários de segurança para cidadãos do mundo ou cidadãos de um, dois ou três Estados. Somente num mundo sem pecado original (ou use a expressão que preferir para designar o mal moral, real, social) não haveria necessidade de fronteiras e de profissionais da segurança pública (civis e militares) em regiões de fronteira.


    2. Características da experiência da integração de fato entre as cidades-gêmeas de Rivera e Santana do Livramento


    2.1. Uma fronteira peculiar – Rivera e Santana do Livramento


    Fronteiras são lugares de passagem, mas há exceções, como a experiência entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento e Rivera, onde se vive permanentemente a fronteira, espaço conurbado binacional de vida cotidiana.


    De Porto Alegre – capital do estado do Rio Grande do Sul, extremo sul do Brasil – até Santana do Livramento, cidade de fronteira entre o sul do Brasil e o norte do Uruguai, são 500 quilômetros. De Montevidéu – capital do Uruguai – até Rivera, cidade ao norte do Uruguai, fronteira com o sul do Brasil, a distância é a mesma. Mas entre Rivera e Santana do Livramento a distância é de menos de um passo. Pode-se colocar um pé no lado brasileiro da cidade e outro no lado uruguaio. São duas cidades-irmãs, ou melhor, gêmeas, distintas por uma linha imaginária que atravessa ruas e bairros. Duas cidades de dois Estados que formam uma única cidade, conurbada, de um povo binacional, fronteiriço.


    O município de Santana do Livramento, atualmente com quase 90 mil habitantes, foi criado em 1857, data de sua emancipação de Alegrete. A cidade de Rivera, atualmente com quase 70 mil habitantes, foi fundada em 1862, com o objetivo de frear a expansão brasileira no norte do Uruguai (ASEFF, 2009). De fato, a cidade realizou tal objetivo. O norte do Uruguai é norte do Uruguai, não é um prolongamento do sul do Brasil. Mas este objetivo foi realizado de uma forma talvez imprevista. Em tal região bimunicipal de fronteira predomina a integração binacional, bimunicipal, sem que tenha sido eliminada a diversidade Brasil–Uruguai.


    Entre as cidades-gêmeas de Rivera e Livramento há livre circulação de pessoas, não existem rios, muros, nem cercas de arame farpado. No centro das duas cidades há um grande parque bimunicipal, aberto, símbolo arquitetônico da experiência cotidiana de integração internacional. Para ir de Rivera a Livramento e vice-versa não é necessário apresentar passaporte, até porque isso seria praticamente impossível numa cidade binacional, conurbada, onde quem vive no lado brasileiro matricula os filhos em escolas do lado uruguaio da cidade, e vice-versa; quem vive no lado uruguaio faz compras diárias de supermercado no lado brasileiro, e vive-versa. Em tal fronteira, 160 mil habitantes circulam livremente, cotidianamente, mais os turistas.


    Do alto, o que se vê é uma única cidade, binacional. A linha divisória é imaginária, diariamente ultrapassada pelos povos destas duas cidades integradas em uma só, onde não reina o caos, mas a autoridade do controle social, diplomacia popular, que não nega, mas sustenta a diplomacia oficial e o controle policial.


    A fronteira entre Rivera e Santana do Livramento não é uma linha-limite de passagem, mas um espaço urbano binacional permanente de vida coletiva, caracterizada pela integração.


    Para a sociologia, integração significa estado de integração, fato social, estado de vida coletiva onde a maioria (não se exige unanimidade) da população ordena de forma regular, ordinária, eficaz, reciprocamente, as suas ações sociais cotidianas (GALLINO, 2006). O estado de integração social caracteriza-se por baixo nível de conflito, ou seja, maior índice de consenso social, também pela gestão eficaz dos conflitos, que evita rupturas e fortalece a integração, mantendo a diversidade.


    O tipo de integração que existe entre Santana do Livramento e Rivera é integração utilitária, caracterizada pela negociação cotidiana de interesses que ocorre em tal área urbana fronteiriça de integração cotidiana permanente. A integração é percebida majoritariamente como vantajosa. Há negociação cotidiana de interesses em tal espaço urbano peculiar, binacional. Associado a isso, há também a experiência dos casamentos binacionais, o que ocorre constantemente e há décadas, com a criação de famílias diferentes das que vivem nos miolos dos Estados, famílias fronteiriças, binacionais, que fortalecem a integração de fato, onde a diferenciação, repetindo, não é um paradoxo de tal integração, mas uma sua característica constitutiva.


    A fronteira entre o Brasil e o Uruguai estende-se por quase 1000 quilômetros, e a separação territorial ocorre, sobretudo, por uma linha imaginária. Em tal fronteira, onde “nenhuma grande cadeia de montanhas, nenhum intransponível curso d’água, nenhum deserto ou pantanal inabitável separam o Uruguai do Brasil” (FRANCO, 2001, p. 10), há seis centros urbanos binacionais, nas cidades-gêmeas de Bella Unión (Uy) e Barra do Quaraí (Br); Artigas (Uy) e Quaraí (Br); Rivera (Uy) e Santana do Livramento (Br); Aceguá (Uy) e Aceguá (Br); Rio Branco (Uy) e Jaguarão (Br); Chuy (Uy) e Chuí (Br).


    A fronteira entre Brasil e Uruguai é uma “área de interação intensa, onde a própria literatura começa a reconhecer a presença de ‘uma terra só’, expressivo título do livro de contos do escritor jaguarense Aldyr Garcia Schlee” (FRANCO, 2001, p. 10).


    A vida social em uma área de intersecção numa região de fronteira entre Estados é diferente da que se vive em áreas situadas no miolo do Estado. Pode haver conflitos ou integração. Neste caso, tal área é de integração com diferenciação. Como resumiu o sociólogo uruguaio Enrique Mazzei, a fronteira entre Rivera e Santana do Livramento é “um espaço social com acentuada unidade na diversidade” (2000, p. 29).


    O Estado é importante na definição da identidade nacional, mas qual identidade seria característica de uma área binacional integrada de fronteira? Seria uma identidade diferente, fronteiriça? Brasileiros fronteiriços sentem-se, também, um pouco uruguaios. Uruguaios fronteiriços sentem-se, também, um pouco brasileiros. Um dos fatores explicativos de tal fenômeno de pertença fronteiriça é, certamente, a experiência que já citamos dos casamentos entre uruguaios(as) e brasileiras(os) que ocorre há várias décadas e continua se repetindo, gerando descendência e parentesco (QUADRELLI, 2002; QUADRELLI, 2003).


    As cidades de Rivera e Santana do Livramento são utilizadas cotidianamente por brasileiros e uruguaios integrados, nas escolas, comércio e reuniões familiares. Existe “intensa comunicação entre a população de ambas as cidades” (QUADRELLI, 2002, p. 157). Brasileiros e uruguaios têm negócios dos dois lados da fronteira, o que cria, também, uma situação de interdependência econômica entre as duas cidades fronteiriças. Também os clubes sociais e para a prática de esportes são utilizados pela população das duas cidades, com suas famílias binacionais constituídas por gerações de brasileiros e uruguaios (CHASTEEN, 2003). Um brasileiro fronteiriço não fala mal de um uruguaio (enquanto tal) também porque tem o avô, o filho ou a esposa uruguaia. E uma uruguaia fronteiriça não fala mal de um brasileiro pelo mesmo motivo. Tal região urbana compartilhada tem características diferentes das cidades situadas no miolo dos Estados do Brasil e do Uruguai. Com certa dose de exagero, para fins didáticos, podemos afirmar que Santana do Livramento e Rivera constituem uma espécie de terceiro Estado, muito mais de fato do que de direito. Os cidadãos que nascem e vivem neste caldo cultural binacional, em vez de um ethos nacional típico do miolo dos Estados, manifestam um ethos diferente, binacional, ethos fronteiriço de fronteira integrada. Um quase Estado, peculiar, de dois Estados distintos, entre dois Estados distintos, integrados aos seus dois Estados de partida, Brasil e Uruguai, e com uma população maior que a população do menor Estado do mundo, o Estado do Vaticano.


    A identidade fronteiriça contém, no mesmo ser, dois seres. Os fronteiriços gerados ao longo de décadas nesta comunidade binacional vivem desde o nascimento entre duas culturas que são constitutivas da sua cultura, fronteiriça. Nasce-se numa casa-família com janelas abertas para o Brasil e para o Uruguai.


    Os Estados do Brasil e do Uruguai reconhecem tal peculiaridade e tentam amenizar os problemas jurídicos vividos pela população fronteiriça por meio de regramentos jurídicos específicos, fronteiriços, voltados para o reconhecimento do que de fato já existe do ponto de vista da integração social cotidiana nas 12 cidades-gêmeas da fronteira Brasil–Uruguai (PUCCI, 2010).


    2.2. Integração com diferenciação


    Na experiência entre Rivera e Santana do Livramento, a integração de fato não exige que sejam anuladas as diferenças nacionais, que não são compreendidas como obstáculos à tal integração, mas como elementos constitutivos de tal estado social peculiar de vida integrada fronteiriça, binacional.


    A fronteira entre Rivera e Santana do Livramento não é lugar de perda da identidade brasileira ou uruguaia, mas lugar de construção de uma identidade típica, fronteiriça, binacional, entre brasileiros e uruguaios que interagem cotidianamente e continuam sendo brasileiros e uruguaios.


    Tal fronteira subverte a compreensão usual tradicional segundo a qual fronteira seria lugar limítrofe semi-habitado e caracterizado por tensões. Entre Rivera e Santana do Livramento, fronteira significa espaço (lugar) permanente de encontro entre sujeitos diferentes, onde as diferenças são compreendidas como possibilidades de reciprocidade vantajosa. Em tal caso, fronteira não é apenas linha-limite de passagem, com encontros rápidos, voltados, sobretudo, para verificação de passaportes, sob a administração da polícia de Estado.


    Na fronteira peculiar entre Rivera e Santana do Livramento, vive-se sob o regime do pluralismo com integração (QUADRELLI, 2002). Em tal fronteira predomina o paradigma da integração, e não o do choque, que se manifesta apenas excepcionalmente, por ocasião de alguns embates futebolísticos entre as seleções nacionais do Brasil e do Uruguai (QUADRELLI, 2002), que servem para manifestar as pertenças nacionais, diversidade nacional que caracteriza tal integração.


    As diferenças nacionais existem, permanecem, e são usadas como possibilidades (integração com diferenciação). Integração caracterizada pela funcionalidade e utilidade, onde os interesses (também comerciais) das populações fronteiriças podem ser realizados num lado ou no outro da fronteira, de acordo com o momento político ou econômico vivido pelo Brasil ou pelo Uruguai.


    A fronteira entre Brasil e Uruguai foi usada como local de fuga de exilados dos dois lados, de acordo com o momento político vivido pelo Uruguai ou pelo Brasil. Após o golpe militar de abril de 1964, muitos brasileiros exilaram-se em Rivera. Tal experiência foi descrita pelo pesquisador Marlon Aseff, no livro Retratos do Exílio – Solidariedade e Resistência na Fronteira (2009). Muito antes de 1964, a família Saraiva, fronteiriça, dos irmãos Gumercindo e Aparício utilizaram a fronteira em suas estratégias de ataque e de fuga, no Uruguai e no Brasil, experiência descrita no livro Fronteira Rebelde – A vida e a época dos últimos caudilhos gaúchos, do pesquisador norte-americano John Chasteen (2003).


    As vantagens de tal proximidade geográfica, binacional, bimunicipal, manifestam-se também no exercício de atividades de lazer que, na fronteira entre Rivera e Santana do Livramento, também são compartilhadas, como a pesquisadora Liane Aseff descreveu em sua pesquisa intitulada Memórias Boêmias – Histórias de uma cidade de fronteira (2008).


    2.3. Níveis qualitativos de integração


    Para o sociólogo russo-americano Pitirim Sorokin (1889-1968), a história da humanidade não é somente história de luta de classes. Segundo Sorokin, “a cooperação entre as classes sociais é um fenômeno ainda mais universal do que o antagonismo entre elas” (1974, p. 526).


    Seria tal mútua colaboração constatada por Sorokin algo próximo à tolerância? Quais seriam as relações de significado entre tolerância, intolerância, integração e cooperação? Segundo Maria Rosalba Demartis, “o futuro da humanidade, o tipo de mundo e de civilização que construiremos depende do estilo e da qualidade das relações” (2005/6, p. 805).


    Intolerância e tolerância são modalidades sociais qualitativas diferentes de relacionalidade. Na interpretação de Françoise Héritier, para obter êxito a lógica da intolerância precisa “negar o Outro como verdadeiro humano para poder excluí-lo, causar-lhe mal, destruí-lo (...). A intenção primeira não é humilhar, mas negar, pura e simplesmente, o status de ser humano ao Outro” (1998, p. 25). Ítalo Mereu explicou que “a intolerância funda-se na certeza de se possuir a verdade absoluta e no dever de impô-la a todos, pela força. Seja por determinação divina ou por vontade popular” (1998, p. 42). Ao contrário, tolerar significa reconhecer o outro como igualmente humano, o que permite, segundo Françoise Barret-Ducrocq, o “esforço para compreender as convicções contrárias” (1998, p. 268).


    Intolerância significaria não reconhecer o outro como sujeito humano, mas como sub-humano. Quanto à tolerância, podemos pensar em duas modalidades. Pela tolerância negativa, o outro passaria a ser reconhecido e suportado, não destruído física ou moralmente. A tolerância negativa seria o primeiro passo após a intolerância. Pela tolerância positiva, a diversidade cultural do outro, em vez de suportada, seria apreciada como característica positiva do outro, sujeito pessoal e coletivo. A diversidade cultural entre os sujeitos permaneceria nas duas modalidades de tolerância. Caso houvesse adesão às escolhas do sujeito interlocutor diferente, não haveria mais tolerância, mas assimilação, perda da diferença pela adesão aos valores do outro.


    A tolerância (negativa e positiva) realiza-se no contexto do pluralismo, da diversidade cultural entre sujeitos. Segundo a socióloga Vera Araújo, “a distinção sublinha, preserva e tutela a identidade de cada um, impedindo a sua absorção, dependência ou submissão, mas ao mesmo tempo, mantendo-a na unidade” (2005/6, p. 860). E ainda: “somente graças à distinção cada um se torna ator e toma iniciativas para alimentar e enriquecer a unidade” (2005/6, p. 861).


    Na integração caracterizada pela tolerância negativa ou positiva, a diversidade cultural entre sujeitos diferentes permanece como pano de fundo necessário da relacionalidade caracterizada pelo agir de quem suporta o outro coletivo (tolerância negativa) ou de quem aprecia, reconhece valor nas escolhas do outro coletivo (tolerância positiva).


    Em 1961, o papa João XXIII, na sua encíclica social Mater et Magistra, recomendou aos interessados em mudanças sociais: “não nos percamos em discussões intermináveis; e, sob o pretexto de conseguirmos o ótimo, não deixemos de realizar o bom que é possível e, portanto, obrigatório” (1980, n. 234). Emerge a recomendação do que poderíamos chamar de ética do melhor possível, melhorismo, que poderia valer também para a interpretação dos níveis qualitativos possíveis de integração social (integração realista).


    A partir de uma consideração mais realista sobre conflitos e integração, vejamos alguns possíveis níveis qualitativos de integração social:


    


    Nível 1 – integração menor: nível da tolerância negativa, onde o outro e sua tradição cultural, diferentes, são apenas suportados;


    Nível 2 – integração maior: nível da tolerância positiva, onde o outro é reconhecido e valorizado como sujeito coletivo, e suas tradições culturais são apreciadas. Experiência de integração que não é definitiva, mas variável, podendo ser mais ou menos duradoura, por meio de ajustes reformadores no tempo e no espaço;


    Nível 3 – integração perfeita e definitiva: nível escatológico, metafísico, ou seja, somente no céu, para os que creem que exista um céu.


    Entre Rivera e Santana do Livramento não há integração perfeita e nem desintegração. Há mais que tolerância negativa. Trata-se da experiência peculiar de integração de fato entre dois povos diferentes que negociam interesses cotidianamente, geralmente de forma eficaz.
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